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1 01	 PL
PROJETO DE LEI N° 01-0757C,96

Revoga em todos os seus termos a Lei n°

12.123, de 05 de julho de 1996.

0k 5'..%
Art. 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 12.123, de 05

de julho de 1996, que dispõe sobre plano de melhoramento nos Distritos de

Itaim Bibi, Campo Belo e Jabaquara.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
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A lei em questão, trata de uma obra para a abertura de vias ao longo do

Córrego Águag Espraiada desde a Marginal do Rio Pinheiros até a Rodovia dos

Imigrantes, construção de 17 passagens em desnível projetadas para a maioria dos

cruzamentos, vindo a desapropriar para tanto vários imóveis.

Esta propositura visa revogar esta lei, posto que tais modificações são

visivelmente absurdas, trazendo entre outros problemas, graves alterações urbanísticas

•	 na região.

A consequente descaracterização do bairro com a eventual realização

destas obras é evidente. O aumento do fluxo de veículos na região trará prejuízos aos

moradores daquela região, posto que haverá grande aumento da poluição sonora,

ambiental e do ar, piorando a qualidade de vida de milhares de moradores.

Ademais, é inaceitável que a Municipalidade venha a dispor de gigantesca

verba para a realização do citado megaprojeto e as vultosas indenizações a serem pagas

nas desapropriações, sem um correspondente plano diretor para a cidade que obedeça

as mínimas normas urbanísticas.

Some-se a isso, o fato do Sr. Prefeito ter acabado de dispor de enorme

quantia na realização da canalização do córrego Mua Espraiada e na construção de uma

110	
avenida de fundo de vale, já entregue à população local. Nova obra na mesma região

configura, por certo, enorme disperdício de dinheiro público.

Assim, por ser inaceitável a realização daquela obra, é que apresento a

presente, certo de sua aprovação pelo E. Plenário, para resguardo da qualidade de vida

daqueles bairros, da utilização de dinheiro público indevidamente e preservação

urbanística do local.

JEMC
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SÃO PAULO-. SÁBADO, 6 DE JULHO DE 1996

LI! IP '12.123 , Z 5	 DZ JULHO

quara, revoga totalmente as Leis no
e de Itaim Dibi, Campo Belo e Caba-
ova plano de melhoramento noa Distri-

DR 1996

6.591, de 5 de novembro de 1964, • no
10.443, de 4 de março de 1988, e dl ou-
tra. providancias. •

, PAULO =LM, Prefeito do Mudiciple de São Paulo, usando
da* atribuiçõee que lhe aio ~aferidas; por lei.
Pai saber que a Camara Municipal, em 	 && de 25 da
junho da 199é, ~ratou • es promulgo • seguinte leia

art. lo - De acordo com as plantas anexas
noa 26.74811-T-1.202 a 26.744/4-T-1.202, do arquivo da
Superintandancia do Projetos Viários da Secretaria de
Viae Pdblicas, rubricada, pelo Presidente da Camara •
pelo Prefeito ocmc parte integrante desta lei, fica
aprovado o seguinte plano de melhoramento noe Distritos
de Itaim Dibi, Campo Selo e Jabaquara:

I - Abertura de vias ao longo do Córrego
Agua Espraiada, desde a Marginal do Rio Pinheiros até •
Rodovia don Imigrantes, consistindo de 1 (uma) via ex-
pressa, com aramos controlados, • 2 (duas) vias lati-
rata para distribuiçao do tráfego local, abrangendo uma
faixa cola largura variável entre 96,00 metros e 250,00
=troa • extenalho aproximada de 9.600 metros;

II - Pasaagens em desnível projetadas noa
cruzamento, com as seguintes viam

a) Rua Guaraióva/Rua Miguel Sutil;
b) Rua Ribeiro do Vale/Rua Gabriel de
c) Avenida Santo Amaro;•
d) Avenida Vereador José Dinis - já axe -
e) Rua Antonio de Sacado Soares;

- 1) Rua Jade Alvares Soares;
g) Rua Crietovio Pereira;
h) Rua Sonia Ribeiro;
1) Avenida Washington Lula;
j).Avenida Lino de Moras* Leme;
1) Rua alba;
m) Rua Vitória/Rua Rishin Matsuda.'
a) Rua Franklin de Magalhlea/Rua Parnalba

Paoliello;	 '-
e) Avenida George Corbisieri
p) Rua Cinco de Outubro/Rua Francisco So -
q) Rua Charles lloyt/Rue Dr. Mario de Cam-
r) Avenida Engenheiro Armando de Arruda

Pereira atracai da Rua Anaconda;
XXX - ZWecuçao de túnel de aproximada?.

mente 400,00 metros de extensão sob a Avenida Engenheiro
Armando de Arruda Pereira, promovendo a ligaçao entre a
via expressa de que trata o item I com a Rodovia dos
/Migrantes;

IV - Alças direcional* de acesso • salda
sob a Rodovia dos Imigrantes;

V - Formaçao da áreas ajardinadas junto
A via expressa de que trat o item 1, visando separaçao
• protsçao ambiental em elaç4o A. Vil. lateral. e 1*
área. adjacentea;

VI - nato de lagoa de contenção de
Aguas, junto ao cruzamento da via de que trata o item I
coo a Avenida Washington Luis, com aproximadamente
120,00 metros de largura por 700,00 metros de compri-
mento;

VI! - Zxecuçllo de ponte de ligeOlo com as
marginai, do Rio Pinheiros, passando *obre a Avenida En-
genheiro Luis Carlos Derrini.

Art. Se - Os imóveis atingidos pelo plano
ora aprovado sara° oportunamente declarados de utilidade
pública.

Art. 30 - Ao despesas com a execuçA0
desta lei correrão por couta das dotações orçamentaria*
próprias.

Art. to - lata lei entrará em vigor na
data de sua publicagto, revogadas az dispoeições em con-
trario e em especial a Lei no 6.591, de 5 de novembro de
1964, e Lei ao 10.443, de 4 da março de 1988.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO Dl SÃO PAULO, aos. 5 de julho
•d• 1996, 443* da fundaçao de Sio Paulo.

PAULO ~VS, MUNI°
meou& mimam 'Aux ~elmo, secretária dos ;ondeio,
Jurídicos
JOSS ANTONIO DE FREITAS, Secístáric. das Finanças
~ILUDO ZUGDIO DE amai, Socretatio de Vias Pablicas
ROZZATO PAULO RICETZR, Respondendo pala E:rad/cate da
Secretario NUnicipal do Planejaamate
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
julho	 de 1996.
IDIVALDO ALUIS DA IIILVA, Secretario do Governo Municipal

LIZ me 12.124 , DIZ 9 DR	 JULHO DZ 1996
Diapõe cobre e inclueao de aposentados no
Quadro dos Profiesionaie de Cultura, Es-
porte • Laser - QPCEL, e da outras provi-
da:mimo.

PAULO ~Ur, Prefeito do leanicipie de Sim Pealo, usando
das •tribuiçdea que lb* aio conferidas por lei.
Paz saber que • Cambra ~taipal, em neepae de 25 de
judie de 1996, decretou e eu promulgo a aegulate lei,

Art. Le - Os aposentados na condiçáo de
servidor.* efetivo* de circo* de raar....

Laza;

Cutado;Cutado;

Paoliello;

'Urna;

pos;

'Urna;

pos;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

do processo n°	 757 	 de 19  96	 20	 09 	/96

Sr. Ássessor Chefe,

Sobre o assunto, consta: Lei 12.123/96

Em 20/09/96.

21 Com. de Cond. o Justlect

(719 it 2,g 1,5746 

(a)

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Presidente

Ao Reb:eV.

para teL:tai

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LeGISLATIVO

Recebi,ao	 f:.ciaissi..s.o de

Cong“ulmão ejAust

Etá VIIKM. às 1° `,ICIO b•

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LF-GISLATIVO

À nT. 94 - S nhora Chefe,
na ncwr.i..:: nom o Art. 275

cio	 n -:'..-it:;;:t..)	 Intsii-;::?,	 s,...:Iif;i(o	 o	 arquiva-

mento do presente pre •.:do.t

	

SP.,1	 / ()'	 Iql.

SEGUE  ----- juntado 	  nesta data, 	 ---documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha

(a)

Em 	

Aia

ANG=v ..1 M4R14 GUMAUS g ákii-

ocumentellate



iPLO.. de 19 Y6 	 /	 / 	

a n?	
0.> 7re 

44W '4 
A •	 4 eumAusscAr

do processo n? (a) 	
rPIA ANG

Papel para informação, rubricado como folha n?

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO

LE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

riet. encerrado c  105— 

4:1 &me.'

ATNETo

gabliVrG #4/-! n.; n L

•
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	 OG 2?—	 .""
• C?	 0 3
Em 	 	

•n1íC247-er".")

	 eEN Vir L. CARVALHO 	
A ssist. Par lamentats

• .--	 1,111 2 £'-4
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Reg. n.o

O L. CARVALHO

.;.t ar

• . 58

REQUERIMENTO 'D' N°. 13 RDS
i3-0009/200i

•

1 ,.,,,,„zoo, , 	 ..).....,	 (1,	 fi ,
ffESIDL•Nre:

•

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

sejam desarquivados, seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT

••

*Seção de Pub!icação e
Edição de Anais

DT - 10

'14 FEY 2001
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DENVINDO DANILO L. CARVALHO

f'eh &12st. P	 entar

RELAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ EDUARDO PARA
SEREM DESARQUIVADOS.

• PL 251/2000
Altera a redação de artigos da lpi n° 11.276, de 12 de novembro de 1992

•
PL 97/2000

\

Denomina Praça Dr. Luciano Beiquelman o logradouro público situado no Jardim Paulistano-Pinheiros.,
e dá outras providências.

PL 620/99
Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destinado à informação e ao atendimento ao
munícipe nas dependências de Secretarias e demais órgãos públicos da Prefeitura do Município de São•
Paulo.

PL 600/99 //
Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao domínio municipal em razão de herança vacante e •
dá outras providências.

PL 0496/99 ///-•

• Dispõe sobre a proibição de cobrança de pedágio em vias públicas no Município de São Paulo.

• PR 20/99./
Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destinado à informação e ao atendimento ao
munícipe nas dependências da Camra Municipal de São Paulo.

PR 09/99i
• Disciplina a prestação de serviços públicos da TV Câmara Municipal de São Paulo.

PL 212/98 , /)=E> Auus. mcArie.. 	 datm..s

•i e:- o ore varrição de ruas no Município de São Paulo.

z,	 PL 698/98 - Dispõe sobre a disponibilização, na rede . Intemet, dos dados referentes as Leis
Orçamentárias. • •	 •

PL 753/98'; /'
Dispõe sobre tramitação de projeto de lei que tenha por objeto a alteração de aliquotas, base de cálculo
ou das condições de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), e dá outras
providências.	 ,	 •

• .• PDL 42/200d/
Susta em todos os termos o Decreto n° 39.815, de 12 de setembro de 2000.

. ;

.•

PDL 06/2000
Susta em todos os termos o Decreto n°39.017, de 31 de janeiro de 2000.

• PDL 111/1998 •
- ./ •	 Concede a Medalha Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao AMPARO

• MATERNAL e dá outras providências.

PDL 65/1998./
Susta em todos os termos o Decreto n° 37.540/98, de 27 de julho de 1998.

• PL 245/1997 /
Altera e complementa a Lei 12.268 de 19 de dezembro de 1996.

t• Fq./kcs.

• .

- ./ •
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PL 929/1997 /r
Revoga, em todos os seus termos, a Lei n° 12.158, de 14 de agosto de 1996, que autoriza as autarquias,
as sociedades de economia mista e as empresas públicas integrantes da Administração Indireta da
Prefeitura do Município de são Paulo a realizar operações com o Tesouro Municipal.

PL 1017/1997 //'
Estabelece o ESTATUTO GERAL DO COMÉRCIO AMBULANTE e da prestação de serviços nas vias e
logradouros públicos do Muniapio de São Paulo.

PR 013/1997• •

Disciplina o acesso dos profissionais de imprensa às dependências da Câmara Municipal de São Paulo.

;	 PL 163/1996
Altera a denominação da Rua Joaquim Oliveira Freitas — cadlog 16.388-0 — para Avenida Pirituba.

PL 203/1996
Acrescenta parágrafo ao artigo 1° da Lei n° 11.083, de 06 de setembro de 1991.

PL 406/1996
Denomina de Avenida Professor Geraldo Ataliba a Avenida que liga o bairro do Jabaquara à Marginal
Pinheiros — "Águas Espraiadas" — cadlog 31.919-8.

•
PDL 06/1996 ,"
Suspende, por ilegalidade, o Decreto do Executivo Municipal n° 35.810/96, de 16 de janeiro de 1996.

PL 766/1993 /A 	 4...2
• Acrescenta parágrafo único ao artigo 2°, da Lei Municipal 10.544/88, nos termos que dispõe.

PL 757/1996 
Revoga em todos os seus termos a Lei n°12.123, de 05 de julho de 1996.

,`	 PL 672/1996 v/	 •
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses,
atores, diretores artísticos e músicos.

Folha n°  Cl do Processo

PL 664/1996 /'
Institui o programa de recreação e cultura no Elevado Costa e Silva.

PL 592/1996 ' s/I-'L
Altera a denominação da Praça Álvares de Azevedo — cadlog 39.576, jardim interno de meio de quadra
situado na confluência das ruas Mercedes com a Brigadeiro Gavião Peixoto e Tomé de Souza, no bairro
City Lapa, nesta Capital, para Praça Arquiteto Barry Parker.

PL 1584/1995
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Licitações.

P	 de- ctii-io r	 1 ç	 ir)	 CL. OS

Disp	 o re a criação do Conselho Popular de Abastecimento do Município de São Paulo.

PL 767/1993 k

Acrescenta 'ao Artigo 3°, da Lei Municipal 10.544/88 as expressões ma garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia" e "da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, e dos termos que
dispõe".	 ,

PL 762/1993
Altera a redaçao do artigo 1°, da Lei 10.44, de 31 de Maio de 1988, nos termos que dispõe.

;...



BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar&eReg~

PL 0496/1995 7-
Altera a redação do artigo 8° da Lei 10.508, de 04 de maio de 1988, e dá outras providências.

PLO 0009/1995
Acrescenta dispositivo ao artigo 49 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências.

•

•



BENVINDO DANILO L.\ARVAIIO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

(a)
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COO. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 1°

do processo n ia 	  de 19 9.4'

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

09/03/2001

T A"Eiji%1"Assessor	 . Legislativo Chefe
ATM

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS -Obn N07
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em lÁt'031.

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n•o 101 2zP

' A 
Com.. do Const. ô Justictt
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PL N° 0757/96

26-03-01

Trata-se de projeto de lei, 'de autoria do nobre Vereador José Eduardo Martins

Cardozo, que visa revogar, em todos os seus termos, a Lei n° 12.123, de 05 de julho

de 1996, que aprova plano de melhoramento nos Distritos de ltaim Bibi, Campo Belo e

Jabaquara, revoga totalmente as Leis n° 6.591, de 5 de novembro de 1964, e n°

10.443„ de 4 de março de 1988.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições

de prosperar, como veremos.

De acordo com a lição de Hely Lopes Meirelles, "o arruamento, o alinhamento e o

nivelamento constituem atribuições próprias do Município, porque dele depende o

traçado, a funcionalidade e a estética da cidade. Traduzem-se em obras e serviços

diretamente executados pela Prefeitura ou simplesmente aprovados por seus órgãos

técnicos para serem realizados pelos particulares interessados na formação de novos

núcleos urbanos (loteamentos) ou observados nas edificações e na renovação de

bairros envelhecidos, como legítimas imposições urbanísticas" ( in "Direito Municipal

Brasileiro", Ed. Malheiros, 7 ed., pág. 312).

E a Lei Orgânica, por sua vez, dispõe, em seu art. 111, que compete ao Prefeito a

administração dos bens municipais, tais como as ruas da cidade, o que compreende a

faculdade de utilizar tais bens segundo sua natureza e destinação, guardando-os,

conservando-os e melhorando-os, no interesse municipal (José Nilo de Castro, in

"Direito Municipal Positivo", 2° ed. Editora Dei Rey, pág. 159).

Desse modo, como vemos, a proposta invade atribuição exclusiva do Executivo.

Além disso, compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual

cabe o exercício do Poder Executivo (art. 56, L.° M.), decidir sobre a realização de

obras públicas.

rb/mp10757-6



Prarcella albo Giacaglia
Assessor	 nico Supervisor
Substitut

celo de C. Giannini
cnico Legislativo Chefe

Encaminhe-se, emb. de, 2‘0'

•

Como observa Hely Lopes Meirelles, "a execução de obras e se4iços públi+ está

sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da

Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura

(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços

públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade".

Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente executar, mas planejar as obras

da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, ponderando os elementos

necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema geral da

administração" (ob. cit., págs., págs. 555/556).

Assim sendo, se ao Prefeito cabe a iniciativa para encaminhar projetos de lei à

Câmara que cuidem da matéria aqui tratada, a ele compete, também, a iniciativa de

proposituras revogando leis sobre o assunto.

Ante o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

•
Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Júri)

rb/mp10757-6	 2
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PARECER N°

Kámara AmicOm
16 - PAR
16-0226/2001 - DA	 COMISSÃO	 DE

o

rb/p10757-6

17 - RELCOM
17-0093/2001

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0757/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Eduardo Martins

Cardozo, que visa revogar, em todos os seus termos, a Lei n° 12.123, de 05 de julho

de 1996, que aprova plano de melhoramento nos Distritos de Itaim Bibi, Campo Belo e

Jabaquara, revoga totalmente as Leis n° 6.591, de 5 de novembro de 1964, e n°

10.443„ de 4 de março de 1988.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições

de prosperar, como veremos.

De acordo com a lição de Hely Lopes Meirelles, "o arruamento, o alinhamento e o

nivelamento constituem atribuições próprias do Município, porque dele depende o

traçado, a funcionalidade e a estética da cidade. Traduzem-se em obras e serviços

diretamente executados pela Prefeitura ou simplesmente aprovados por seus órgãos

técnicos para serem realizados pelos particulares interessados na formação de novos

núcleos urbanos (loteamentos) ou observados nas edificações e na renovação de

bairros envelhecidos, como legítimas imposições urbanísticas" ( in "Direito Municipal

Brasileiro", Ed. Malheiros, 7° ed., pág. 312).

E a Lei Orgânica, por sua vez, dispõe, em seu art. 111, que compete ao Prefeito a

administração dos bens municipais, tais como as ruas da cidade, o que compreende a

faculdade de utilizar tais bens segundo sua natureza e destinação, guardando-os,

conservando-os e melhorando-os, no interesse municipal (José Nilo de Castro, in

"Direito Municipal Positivo", 2° ed. Editora Del Rey, pág. 159).

Desse modo, como vemos, a proposta invade atribuição exclusiva do Executivo.

Além disso, compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual

cabe o exercício do Poder Executivo (art. 56, L.° M.), decidir sobre a realização de

obras públicas.

COD. 0561
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Como observa Hely Lopes Meirelles, "a execução de obras e serviços públicos está

sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da

Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura

(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços

públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade".

Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente executar, mas planejar as obras

da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, ponderando os elementos

necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema geral da

administração" (ob. cit., págs., págs. 555/556).

Assim sendo, se ao Prefeito cabe a iniciativa para encaminhar projetos .de lei à

Câmara que cuidem da matéria aqui tratada, a ele compete, também, a iniciativa de

proposituras revogando leis sobre o assunto.

Ante o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, eSVS-Vol

,----

2rb/p10757-6
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Creusa Leonilda Zacarias nves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta.

-. Regiam 10.686 -

Paz~a	 C~%

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 22 de	 maio	 de 2001..

MEMO 30 PI ATM

AO NOBRE VEREADOR

e, JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

• ° PL . 757/96 , de sua autoria, será tido como REJEITADO
• 

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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Vtalitee~ 
4C reusa giV6 ;É/j3if:#ríiljLeonilda Zacarias- Alves

Chefe de Seção CS. 10-Substituta.
40.	 REC	 Registro 10.686 —

Venho pelo presente, combase no que &põe o"caput" do art. 79 daResolução re 02, de26 de abril de 1.991,
apresentar ao Egrégio Plenário o presente RECURSO contra parecerpela ilegalidade exarado pela Comissão de
C,onstituição eJustiça dema Casa no projeto delei rf 0757/19%, de minha autoria, que revoga em todos os seus termos
a Lei n" 12.123 de 05 de julho de 1996.	 •	 •-•	 , 4 J.4

Seguindo o processo legislativo, obteve a referida propositura parecercontrário da Comissão de Constituição e
Justiça, que concluiu pela ilegalidade desta.

Alega a douta Comissão que a proposta em questão invade atnlitição exclusivado Executivo, pois a este, e
somente a este, cabe a iniciativa para encaminhar projetos de lei à Câmara que cuidem damatéria aqui tratada, e a ele
compete, também, a iniciativa de proposituras revogando leis sobe o assunto.

• Todavia, equivocado seapreserta o entendhnerto danobreComisgio* , merecendo ser reparado deptutopelo
Egrégio Plenário.

O artigo 37, §20 da Lei Orgânica do Município de São Paulo aponta os assuntos de competéncia privativa do
Prefeito, e como podemos observar no texto abaixo transcrito, nadafala emrelaçâo a obras públicas eabertuaclevias em
perímetro urbano.

Art 37. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Lei Orgânica.

2° "São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

I — criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional;

II — fixação ou aumento de remuneração dos servidores
III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
IV — organização administrativa, serviços públicos e matéria

orçamentária;
V — desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens

imóveis municipais.

Já o artigo 13 da mesma Lei estabeleça que cabe à Câmara dispor sobre as matérias de competenctf.,
Município, o que é o caso, especialmente delimitar sobre o perímetro urbano e o de expansão urbana e 1,-; . .iii,„,„

RECURSO N'. REC
11-0030/2001



•
JOSÉ le•OWSIARTINS CARDOZO

Vereador

Sala das Sessões, 01 de junho

Ar! .4 j:	 iedota"ta	 • •	 ,0,4' - í 5
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686
assunto de intoessepopular (incisos 3TiCe Irespectivamente). Se àCá'mara cabe encaminbarprojetos queversemscbre
estes assunto, a ela também cabe projetos revogando os mesmós, como o verso e o reverso de umamesmamoeda

Ora, a lei n° 12.12.3_ aqui questionada trata de uma obra para abertura de vias ao longo do Córrego Água
Espraiada, desde a marginal do Rio Pinheiros até a Rodovia dosImigrantes, construção de 17 passagens em desível
projetadas para arnaioria dos criwamentos, vindo a desapropriar para tanto vários imóveis. Tal obra aumentará o fluxo
de veículosnaregiãotrazencio prejuízospara os moradores, bem como aumentará apoluição sonora, ambiental e do ar,
piorando a qualidade de vida de milhares de moradores.

Adernais, é inaceitável que aMunicipalidade venha a dispor de gigantescaverbapara arearmação do citado•	 megaprojeto e asvultosas indenizações a serem pagas nas desapropriações, semum correspondente plano diretorparaa
cidade que obedeça as mínimas normas urbanísticas

Como podemos constatar, cabe simao Vereador, como defensor dosinteowsesnunicipais,proporrevogação delei
que venha prejudicar interesse da população com alterações urbanísticas inviáveis e desnecessárias.
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em  J	 03 
Arquivado novamente em (-1 - o 1. zoa s—
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°	 P
117e.

do processo n.° D 1"" 75"/  de CO' 	 ( 	 0::4- 	 (a) 	

Ev _4b0 d	 k
Assistente Parlavaeotaf

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

(.

Ângela Bcilfi
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